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fúria do governo contra o 
aumento de combustíveis 
tem um motivo que vai além 

do controle da inflação: sobrevi- 
vência política. O presidente Fer- 

i nando Henrique Cardoso e seus 
":ministros não tem dúvida de que, 

se quiserem disputar a sucessão 
presidencial de 2002, a hora de 
organizar a casa chegou. Por isso, 
além de lutar por bons indicado-
res econômicos e sociais, o presi-
dente fará questão de demonstrar 
isso, como na semana passada. E 

r  não vai parar por aí. Até dezem- 
:'  bro, ele anuncia mudanças na 
_ equipe e, passadas as eleições 

municipais, começará a trabalhar 
os nomes para a sua sucessão. 

A reforma ministerial, dizem 
ministros e políticos, depende 
mais de quem ficará com a Pre-
sidência da Câmara e do Senado 
do que imagina o cidadão co-
mum. O motivo é simples: o pre-
sidente não pode viver exclusi-
vamente dos tucanos. Precisa 
especialmente do PMDB e do 
PFL. As alterações no governo 
terão tanto o sentido de acomo-
dar as forças que saírem descon-
tentes dessa briga como o de 
mostrar a cara do governo no fi-
nal dos oito anos de mandato de 
Fernando Henrique. 

Firme na intenção de disputar 
a presidência da Câmara, o de- 

,  putado Aécio Neves (PSDB-MG) 
poderá seguir para o Ministério 
das çomunicações, caso perca a 
eleição para Inocêncio Oliveira 
(PFL-PE), que já está em campa-
nha Neste caso, o tucano Pi-
menta da Veiga deixa o Ministé-
rio e passa a presidir o PSDB para 
comandar a formação as alian-
ças fiara a sucessão do presiden- 

,  te e dos governadores. Se In°- 
,  cêncio perder a disputa — o que 
,,,  ninguém aposta — Fernando 

Henrique deverá agraciá-lo com 
1 „  um Cargo. Médico, Inocêncio 

adoraria a pasta da Saúde, mas o 
ninguém aposta nesse convite. 

Os aliados do governo lem-
bram que Serra só sai da Saúde 
para a eleição. E com a guinada 
antiliberal do governo, ele está 
cada mais forte para disputar a 
presidênci, assim como o gover-
nador do Ceará, Tasso Jereissati. 

O ministro da Fazenda, Pedro 
Malan, é considerado hoje pelos 
políticos como um ensaio que 
não deu certo. Citado no início 
do ano como o preferido do Pla-
nalto, Malan perdeu terreno para 
Serra, que foi o primeiro ministro 
a pregar controle de preços. 

Serra, no entanto, não fala 
desse assunto. "Sou ministro da 
Saúde. Não é hora de discurtir is-
so. Está muito cedo para falar 
em coisas que vão acontecer da- 

qui a dois anos, concorda?", co-
menta ele. Mas os tucanos já se 
adiantam: "Ele e o Tasso são os 
nossos grandes nomes", diz o 
deputado Ubiratan Aguiar (PS' - ' 
DB-CE), sem deixar de esconder 
uma certa torcida po Tasso. O ex-
ministro da Administração Luís 
Carlos Bresser Pereira aproveita 
a guerra contra os remédios 
caros para jogar água no moinho 
de Serra: "Qualquer outro minis-
tro da saúde tinha poderes para 
essa iniciativa. Mas só ele en-
frentou os laboratórios." 

O FATOR CIRO 

T asso tem apenas uma vanta-
gem em relação a Serra para 
levar os tucanos a defende- 

rem a sua candidatura: neutrali-
zar Ciro Gomes, do PPS. Ciro fez 
questão de dizer que, no caso de 
Tasso ser candidato, ele não dis-
putar ia. Sempre que pergunta-
do, Ciro é taxativo: "O Ceará terá 
um único candidato a presiden-
te. Quem? Depende", diz. 

O "depende" a que Ciro se re-
fere é justamente como irá se 
comportar o PSDB e que alianças 
vão ocorrer. Ele já escolheu o PFL 
como seu adversário eleitoral em 
2002. Para o PFL, tanto melhor: 
fora da coligação de Ciro e, ao la-
do de Fernando Henrique e de 
Tasso, o partido espera acabar 
com o candidato do PPS sem pre-
cisar se esforçar. O PMDB não 
quer nem falar de sucessão ou 

reforma ministerial agora. Com  
um pé lá e outro cá, quanto mais 
demorar melhor:"Tudo é espe-
culação. Não trato desse assunto 
agora. Nós, do PMDB, ainda te-
mos muito tempo para decidir 
quem será nosso candidato", diz 
o líder do partido na Câmara, 
Geddel Vieira Lima (BA). 

A ordem dentro do governo é 
melhorar a comunicação, dar 
ênfase a programas sociais e 
projetos de geração de emprego. 
Em novembro, o presidente de-
ve anunciar a abertura de linhas 
de créditos para empresas de jo-
vens recém-formados e mulhe-
res interessadas em abrir o pró-
prio negócio. 

Aos novos projetos, o presi- 

dente associará a sua indigna-
ção contra qualuqer abuso con-
tra a população. Fez assim no 
caso do Rio de Janeiro, quando 
foi à sala de entrevistas do Palá-
cio do Planalto dar a sua opinião 
sobre o assassinato de urna es-
tudante pela polícia do Rio, no 
episódio do sequestro do ôni-
bus 174, em junho deste ano. 
Fez o mesmo agora, com o caso 
do preço dos combustíveis. Seus 
assessores mais próximos lem-
bram, no entanto, que ele sem-
pre agiu assim em casos escan-
dalosos. Mas agora, dizem os 
políticos, haverá mais ênfase. 

FAZER E DIVULGAR 

U m ministro lembra que a 
ordem a todos os escalões 
do Executivo é, em todo e 

qualquer assunto, deixar claro 
que há um governo preocupado 
em proteger o cidadão. Passar a 
idéia de que existe alguém tra-
balhando para tentar melhorar 
a situação das pessoas. Essa ta-
refa vinha sendo cumprida à ris-
ca até que surgiram as denún-
cias que vinculavam o secretá-
rio-geral da Presidência, Eduar-
do Jorge Caldas Pereira, ao juiz 
Nicolau dos Santos Netto, apon-
tado como principal responsá-
vel pelo desvio de R$ 169 mi-
lhões da obra do Fórum Traba-
lhista de São Paulo. Passado o 
depoimento de Eduardo Jorge 
na subcomissão do Senado que 
cuida do caso — onde as avalia-
ções do governo são as de que 
ele se saiu muito bem — e a me-
lhora apontada nos índices de 
popularidade (de 13% a avalia-
ção positiva subiu para 19%), o 
presidente quer voltar ao que 
havia planejado. 

Ele deu declarações incisivas 
em enrtervista à Miriam Leitão, 
da Globonews, onde demostrou 
toda a sua indignação contra de-
núncias que procuravam envol-
ver o Palácio do Planalto. E não 
promete parar por aí. Todas as 
vezes em que o cidadão se sentir 
lesado, ele pretende responder. 


